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Resumo 
O artigo visa, na sua centralidade, a apresentar resultados da pesquisa rea-
lizada sobre a relação entre políticas educacionais, direitos humanos e for-
mação do professor. O texto se refere à Resolução CNE/CP nº 1/2012 do 
Conselho Pleno do Conselho Nacional de Educação - CPCNE - órgão ligado ao 
Ministério da Educação, que estabelece a inserção da legislação em direitos 
humanos nos currículos dos cursos de formação do professor, focando nos 
cursos de Pedagogia. Foi realizado um levantamento bibliográfico, abarcando 
documentos e leis, na perspectiva de mapear como as políticas educacionais 
são contempladas no processo de formação desse profissional. Do ponto de 
vista teórico, foram tomados como referência os seguintes autores: Novaes 
(2014) e Vieira (2007), com relação às políticas educacionais, Candau (1999) 
e Comparato (2008), no estudo dos direitos humanos. Além da Resolução 
1 de 2012 do CPCNE, foram destacadas leis e normas internacionais e na-
cionais que regulamentam as políticas de educação em direitos humanos. A 
investigação de caráter qualitativo, exploratório e descritivo, realizada entre 
2016 e 2019, teve como campo empírico três universidades. Foram entre-
vistados coordenadores do curso de Pedagogia, professores e alunos, que 
também responderam a um questionário. Resultados da pesquisa indicam 
que conteúdos e questões sobre os direitos humanos ainda requerem maior 
visibilidade, inserção nos currículos formais dos cursos de licenciatura − es-
pecialmente nos de Pedagogia − na prática de sala de aula, assim como nas 
atividades da pesquisa e da extensão. Indicam também que nem sempre a 
transversalidade requerida é atendida nos projetos político-pedagógicos. 
Palavras-chave: Política Educacional; Direitos Humanos; Educação em Di-
reitos Humanos.

Abstract
Educational Policies, Human Rights and Teacher 
Training
The main objective of this article is to present the results of research on the 
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relationship between educational policies, human rights and teacher train-
ing. The text refers to Resolution 1 of 2012 of the Plenary Council of the 
National Council of Education – a body linked to the Ministry of Education, 
which establishes the insertion of human rights legislation in the curricula 
of teacher training courses, focusing on pedagogical courses. A bibliographic 
and legal survey was carried out in order to map out how the educational 
policies transpire in the process of developing professional training. From 
the theoretical point of view, the following authors were taken as references: 
Novaes (2014) and Vieira (2007) in relation to educational policies, Candau 
(1999) and Comparato (2008) in the study of human rights. In addition to 
Resolution 1 of 2012 of the National Council of Education, international and 
national laws and norms that regulate education policies to promote human 
rights were highlighted. The qualitative, exploratory and descriptive re-
search took place at three universities carried out between 2016 and 2019. 
Coordinator, teachers and students of the pedagogy course were interviewed 
and answered a questionnaire. The results of our research indicate that the 
topic of human rights still requires greater attention and inclusion in the 
formal curricula of undergraduate courses, especially in education classes, 
teaching practicums, as well as research and extension activities. They also 
indicate that the proposed intersection is not always met in the Pedagogical 
Political Projects.
Keywords: Educational politics; Human rights; Human Rights Education.

Resumen
Políticas educacionales, derechos humanos y 
formación de profesor
El artículo tiene como objetivo central presentar los resultados de una in-
vestigación realizada sobre la relación entre las políticas educativas, dere-
chos humanos y formación docente. El texto se refiere a la Resolución 1 de 
2012 del Consejo Pleno del Consejo Nacional de Educación –órgano ligado 
al Ministerio de Educación, que establece la inclusión de la legislación en de-
rechos humanos en los currículos de los cursos de formación de profesores, 
centrados en los cursos de pedagogía. Fue realizado un relevamiento biblio-
gráfico y legal con la perspectiva de mapear cómo las políticas educativas 
son contempladas en el proceso de formación de ese profesional. Desde el 
punto de vista teórico fueron tomados como referencia los siguientes auto-
res: Novaes (2014) y Vieira (2007) con relación a las políticas educativas, 
Candau (1999) y Comparato (2008) en el estudio de los derechos huma-
nos. Más allá de la Resolución 1 de 2012 del Consejo Nacional de Educación, 
fueron destacadas leyes y normas internacionales y nacionales que regla-
mentan las políticas de educación en derechos humanos. La investigación de 
carácter cualitativo, exploratorio y descriptivo, realizada entre 2016 y 2019, 
tuvo como campo empírico tres universidades. Coordinador, profesores y 
estudiantes del curso de pedagogía fueron entrevistados y respondieron un 
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cuestionario. Los resultados de la investigación indican que los contenidos 
y cuestiones sobre los derechos humanos aun requieren mayor visibilidad, 
inclusión en los currículos formales de los cursos de licenciatura, especial-
mente en los de pedagogía, en la práctica del aula, así como en actividades 
de investigación y extensión. Indican también que no siempre la transversa-
lidad propuesta es atendida en los Proyectos Políticos Pedagógicos. 
Palabras clave: Política educativa; Derechos Humanos; Educación en Dere-
chos Humanos.     

Introdução 
O texto introduz uma discussão sobre a 
evolução das políticas educacionais rela-
cionadas à Educação em Direitos Humanos 
na formação do professor. Apresenta um 
levantamento das principais legislações in-
ternacionais e nacionais, analisando a evo-
lução histórica da implantação das políticas 
no contexto educacional contemporâneo, e 
menciona uma pesquisa empírica realizada 
em Salvador

Além de larga revisão da literatura sobre 
o tema, durante a pesquisa empírica reali-
zada em três universidades baianas, os pes-
quisadores entrevistaram coordenadores, 
professores e estudantes de três cursos de 
Pedagogia sobre as condições de inserção, 
no currículo, de questões relacionadas às 
políticas de direitos humanos e a forma-
ção dos futuros professores com relação 
às competências requeridas para trabalhar 
atendendo à legislação.

As políticas educacionais estão asso-
ciadas às políticas de caráter mais amplo e 
resultam da ação “[...] do Estado no senti-
do de orientar, colocar em funcionamento 
e manter uma rede de ensino ou sistemas 
de educação” (NOVAES, 2014, p. 54) que 
mantenha atenção aos interesses da nação. 
Assim, é possível ponderar que as políticas 
educacionais são pensadas visando a aten-
der demandas que surgem no contexto so-
ciopolítico e educacional e são direcionadas 
a organizar os sistemas de ensino em suas 

diretrizes e finalidades, objetivando prepa-
rar o cidadão para o mundo do trabalho e a 
vida em sociedade. 

De acordo com Vieira (2007), as políticas 
educacionais precisam expressar a multipli-
cidade e a diversidade das políticas sociais 
em um dado contexto histórico. O processo 
de elaboração das políticas educacionais e 
sua real aplicação “[...] não ocorre de manei-
ra direta e linear, ou seja, a implementação 
de uma política educacional (programa ou 
projeto, etc.) não implica que se alcançarão 
resultados tais quais seus objetivos prenun-
ciam” (NOVAES, 2014, p. 54).

Segundo Gatti e Barreto (2009, p. 53), 
“[...] mover-se em meio à legislação educa-
cional sobre formação de professores, que 
comporta idas, voltas, remendos, comple-
mentos e iniciativas paralelas de poderes 
públicos, não é simples”, exige um olhar 
atento e crítico com relação ao contexto e às 
finalidades das políticas.

Assim, nesta perspectiva crítica, é que o 
estudo apresenta a evolução das políticas 
voltadas para Educação em Direitos Huma-
nos na formação do professor. O registro 
contempla legislações internacionais, nacio-
nais, pactos, conferências, planos, pareceres 
e resoluções que foram criadas ao longo do 
contexto temporal delineado no estudo. 

O artigo foca a Resolução CNE/CP nº 
1/2012 do Ministério de Educação - MEC- 
via Conselho Pleno do Conselho Nacional de 
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Educação −  CPCNE −, publicada em 30 de 
maio de 2012, no Diário Oficial da União1, e 
assinada por Antônio Carlos Caruso Ronca, 
então presidente do Conselho Nacional de 
Educação − CNE. Essa Resolução estabele-
ce as Diretrizes Nacionais para a Educação 
em Direitos Humanos, a serem considera-
das pelas instituições de ensino básico e 
superior em todos os sistemas de ensino no 
território nacional. É composta por 13 arti-
gos que legislam sobre a maneira e a forma 
como os sistemas de ensino devem imple-
mentar Educação em Direitos Humanos −  
EDH −  nos currículos em todos os níveis de 
ensino oficial.

Já são 07 anos desde sua publicação, e a 
obediência à norma estabelecida ainda está 
em fase de consolidação em grande parte 
dos currículos de cursos de formação de 
professores. A pesquisa indagou como vem 
ocorrendo o atendimento à Resolução n° 
1/2012 nos cursos de licenciatura em Peda-
gogia?  

Evolução das políticas 
de educação em direitos 
humanos
As políticas educacionais se relacionam 
com um conjunto de regras que norteiam 
as práticas nas instituições de ensino. São 
pensadas e criadas para atender ao contex-
to social, político e econômico de um país e, 
também, às demandas educacionais decor-
rentes desse contexto. 

Como marco histórico e divisor de águas, 
a Declaração Universal dos Direitos Huma-
nos −  DUDH −, de 1948, consagra conquis-
tas e direitos de todos os seres humanos, 
inclusive em educação. Desdobra-se no sen-
tido primordial do “[...] reconhecimento da 

1	 Resolução CNE/CP 1/2012. Diário Oficial da 
União, Brasília, 31 de maio de 2012 – Seção 1 – 
p. 48

igualdade essencial de todo ser humano em 
sua dignidade de pessoa, isto é, como fonte 
de todos os valores, independentemente das 
diferenças de raça, cor, sexo, língua, religião, 
opinião origem nacional ou social” (COMPA-
RATO, 2008, p. 228).

Com a finalidade de assegurar os direitos 
consagrados na DUDH, a Organização das 
Nações Unidas (ONU), em 1966, reconhe-
ceu pactos internacionais relacionados aos 
direitos humanos: o Pacto Internacional so-
bre Direitos Civis e Políticos e o Pacto Inter-
nacional sobre Direitos Econômicos, Sociais 
e Culturais. Ambos foram ratificados e pro-
mulgados pelo Brasil, que assume a obriga-
ção de cumpri-los mediante o Decreto nº 
592, de 6 de julho de 1992.

A realização da I Conferência Internacio-
nal de Direitos Humanos, em Teerã, em 13 
de maio em 1968, ocorrida vinte anos após 
a proclamação da DUDH, foi um evento que 
resultou em contribuições positivas e decla-
ra no Art. 17,

As aspirações da jovem geração de um mun-
do melhor, na qual sejam exercidos plena-
mente os direitos humanos e as liberdades 
fundamentais, devem ser incentivados ao 
máximo grau. É fundamental que os jovens 
participem na determinação do futuro da 
humanidade (PROCLAMAÇÃO DE TEERÃ, 
1968, art. 17).

A Conferência de Teerã teve contribui-
ções importantes para o desenvolvimento 
dos direitos humanos no contexto político e 
social, ainda que não se tenham efetivadas 
as políticas voltadas para educação em di-
reitos humanos. A partir desta conferência, 
surgiram novos impulsos norteadores na 
busca da inserção de direitos humanos nas 
políticas educacionais.

A II Conferência Mundial de Direitos Hu-
manos ocorreu em Viena, na Áustria de 14 
a 25 de junho de 1993. Ela determina na 
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Declaração e Programa de Ação de Viena 
(1993, art. 79) que “[...] todos os Estados e 
Instituições incluam os direitos humanos, o 
direito humanitário, a democracia e os Esta-
do de Direito como matérias dos currículos 
de todas as instituições de ensino dos seto-
res formal e informal.”. Este foi um marco 
nos processos de divulgação e inclusão da 
educação em direitos humanos nas institui-
ções de ensino formal e não formal, nas es-
colas, em todos os níveis do ensino. 

As considerações, recomendações e 
ações estabelecidas no documento expres-
sam, de forma clara, a política educacional 
da educação em direitos humanos e vai 
adiante recomendando aos Estados que “[...] 
desenvolvam programas e estratégias vi-
sando especificamente a ampliar o máximo 
a educação em direitos humanos e a divul-
gação de informações públicas nessa área, 
enfatizando particularmente os direitos 
humanos das mulheres” (DECLARAÇÃO E 
PROGRAMA DE AÇÃO DE VIENA, 1993, art. 
81). Compreender esta trajetória é essen-
cial, tendo em vista que o contexto histórico 
traz evidências que refletem como, onde e 
porque as políticas educacionais são pensa-
das e desenvolvidas, uma vez que a escolha 
das políticas envolve vários fatores que de-
terminam os caminhos que a educação deve 
seguir para atingir seu propósito maior, que 
é formar sujeitos de direitos que tenham vi-
são crítica e reflexiva, numa perspectiva de 
educação transformadora e inclusiva. 

Em 1994, a ONU, através da Resolução 
n.º 49/184, aprovada em 23 de janeiro de 
1994, proclama a Década das Nações Uni-
das para a Educação em matéria de Direitos 
Humanos, a ser realizada entre os anos de 
1995 a 2005. A Resolução n.º 49/184 traz, 
em suas considerações inicias, que 

[...] a educação em matéria de direitos hu-
manos contribui para um conceito de de-

senvolvimento compatível com a dignidade 
das mulheres e homens de todas as idades 
que tenha em conta os diversos segmentos 
da sociedade como crianças, os povos indí-
genas, as minorias e as pessoas deficientes. 
(ONU, 1994, p. 80).

O Plano de Ação para a Educação em Di-
reitos Humanos para a década referida con-
templa duas partes. A primeira, o Plano de 
Ação Internacional da Década das Nações 
Unidas para a Educação em matéria de Di-
reitos Humanos, (1995-2004). A segunda 
parte contém as Diretrizes para os Planos 
de Ação Nacionais para a Educação em ma-
téria de Direitos Humanos. 

Assim, EDH tornou-se um eixo funda-
mental no contexto mundial, sua efetiva 
inserção nos currículos dos sistemas edu-
cacionais é vista como um avanço para a 
educação de todos os países. Formar pro-
fissionais habilitados para esta missão é um 
dever de todos aqueles que se preocupam 
com um mundo melhor, sendo necessário 
criar espaços que possam difundir os valo-
res e princípios da EDH.

As políticas educacionais voltadas para 
os direitos humanos ganham repercussão 
no Brasil em um contexto marcado por 
grandes transformações sociais, políticas e 
educacionais. Na esfera social, o momento 
ímpar foi a redemocratização do país, a par-
tir de 1984, com as Diretas Já e, em 1985, 
a eleição, de forma indireta, do Presidente 
da República – o mineiro Tancredo Neves –, 
estabelecendo o fim do Governo Militar no 
Brasil. Posteriormente, a promulgação da 
Constituição Federal de 1988 – a Constitui-
ção Cidadã – traz, em seus fundamentos, a 
dignidade da pessoa humana (art.1 - III) e, 
em seus princípios, a prevalência dos direi-
tos humanos (art.4 - III). Garante às comu-
nidades indígenas educação em seu idioma 
materno, permite manifestações próprias 
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das várias culturas que compõem o Brasil e 
possibilita aos “portadores de deficiência” 
participarem das escolas da “rede regular 
de ensino” (BRASIL, 1988, art. 208, inciso 
III). Em 1989, a Constituição do Estado da 
Bahia ratifica essas determinações.

Em 1996, a LDB – Lei de Diretrizes e Ba-
ses da Educação Nacional – n.º 9.396/96, 
afirma, no art. 2º, “[...] a educação, dever da 
família e do Estado, inspirada nos princípios 
de liberdade e nos ideais de solidariedade 
humana” (BRASIL, 1996, art. 2º). Um dos 
princípios desta Lei é “[...] o respeito à liber-
dade e apreço à tolerância” (BRASIL, 1996, 
art. 3º), consagrando os valores que devem 
nortear e fundamentar o respeito aos direi-
tos humanos e que devem ser inseridos nas 
instituições de educação. A seção V desta 
Lei, intitulada Da educação de adultos, traz 
dois artigos (37-38), voltados para a oferta 
de cursos, o acesso e a permanência dessa 
população no sistema de ensino. Na seção I 
– Das Disposições Gerais – o artigo 26, pa-
rágrafo 4, determina que todas as etnias e 
culturas sejam contempladas nos estudos 
de história do Brasil.

Inspirado no Plano de Ação Interna-
cional da Década das Nações Unidas para 
a Educação em Matéria de Direitos Huma-
nos, o Brasil institui, em 1996, o Programa 
Nacional de Direitos Humanos – PNDH I –, 
que visava à redução das desigualdades e 
resguardar os direitos civis das pessoas. A 
III Conferência Mundial de Durban de com-
bate ao Racismo, Discriminação Racial, Xe-
nofobia e Intolerância, realizada em 31 de 
agosto a 08 de setembro de 2001, na África 
do Sul, estabeleceu o combate a toda forma 
de preconceito, um compromisso assinado 
por mais de 173 países que participaram da 
Conferência.

Em 2002, foi implantado o PNDH-II, que 
discutia “[...]a articulação dos cursos regula-

res e dos cursos de extensão das universida-
des públicas e privadas, faculdades e outras 
instituições de ensino superior em torno de 
promoção e proteção dos direitos humanos” 
(PNDH, 2002, p. 31).

Nesta conjuntura, com a Portaria n.º 98 
de 2003, o Brasil cria o Comitê Nacional 
de Educação em Direitos Humanos - CNE-
DH/2003. Uma de suas finalidades era “[...] 
elaborar e aprovar o Plano Nacional de 
Educação em Direitos Humanos” (BRASIL, 
2003, art.1º), e “monitorar o cumprimento 
das ações e medidas constantes no Plano 
Nacional de Educação em Direitos Huma-
nos” (BRASIL, 2003, art. 1º). Desta forma, é 
consagrada a implantação de ações de ensi-
no e pesquisa voltadas para a educação em 
direitos humanos nas modalidades de ensi-
no, em todos os níveis da educação.

O Plano Nacional de Educação em Direi-
tos Humanos (PNEDH) teve, em 2003, sua 
primeira versão. Ele foi construído com 
base em princípios que valorizam a igualda-
de, a justiça, a colaboração entre os países e 
a importância da educação em direitos hu-
manos. Está centrado no fortalecimento da 
democracia, no respeito ao próximo, na dig-
nidade da pessoa humana, na diversidade, 
na liberdade de expressão, na participação 
de forma igualitária e a preservação do meio 
ambiente sustentável. Repudia o preconcei-
to em todas as suas formas e práticas. O sen-
tido é que todos devem construir uma socie-
dade que promova o respeito às diferenças, 
à tolerância e à paz, pois somos os próprios 
atores da história, vivemos e construímos a 
nossa realidade uma vez que “[...] sem com-
promisso concreto não existe educação em 
direitos humanos” (CANDAU, 1999, p. 9).

O ano de 2003 foi rico em conquistas e 
implantação de políticas, através das lutas 
pelo reconhecimento, o clamor dos movi-
mentos sociais negros e a conscientização 
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da importância dos negros em nossa histó-
ria. É imperioso expor que os legisladores 
brasileiros instituíram a Lei 10.639/03, 
que “[...] estabeleceu a obrigatoriedade da 
inclusão da História e Cultura Afro-Brasi-
leira nos currículos oficiais das redes de 
ensino” (BRASIL, 2003), inserção esta que 
promove a valorização dos negros na nossa 
história e no desenvolvimento da cultura 
brasileira. 

Em 2004, é publicada a Resolução CNE/
CP n.º 1, sobre as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação das Relações Ét-
nico-Raciais e para o Ensino de História e 
Cultura Afro-Brasileira e Africana, que regu-
lamenta o cumprimento das diretrizes e que 
tem por objetivo, em seu Art. 2§2, “[...] o re-
conhecimento e valorização da identidade, 
história e cultura dos afro-brasileiros, bem 
como a garantia de reconhecimento e igual-
dade de valorização das raízes africanas da 
nação brasileira, ao lado das indígenas, eu-
ropeias, asiática.” (BRASIL, 2004, art. 2).

Depois da Década das Nações Unidas 
para a Educação em Direitos Humanos, a 
Organização das Nações Unidas – ONU – 
institui em 2004, através da Resolução n.º 
59/113ª, o Programa Mundial de Educa-
ção em Direitos Humanos (PMEDH), com 
vigência de 2005-2019, dividido em três 
fases: a primeira, compreende ações volta-
das para as escolas primárias e secundárias 
(2005/2007); a segunda, voltada à educa-
ção em nível superior, abraçando EDH para 
professores e educadores (2010/2015); e a 
terceira define a relevância de EDH para os 
profissionais de mídia e jornalistas (2015-
2019).

O PMEDH representa um marco singular 
no âmbito do desenvolvimento das políticas 
educacionais para a educação em direitos 
humanos em todo o mundo, apresentando 
os seguintes propósitos:

a)	 Contribuir para o desenvolvimento de 
uma cultura de direitos humanos;

b)	 Promover o entendimento comum com 
base em instrumentos internacionais, 
princípios e metodologias básicas para a 
educação em direitos humanos;

c)	 Assegurar que a educação em direitos 
humanos receba a devida atenção nos 
planos nacional, regional e internacio-
nal;

d)	 Proporcionar um marco coletivo comum 
para a adoção de medidas a cargo de to-
dos os agentes pertinentes;

e)	 Ampliar as oportunidades de coopera-
ção e associação em todos os níveis;

f)	 Aproveitar e apoiar os programas de 
educação em direitos humanos existen-
tes, ilustrar as práticas satisfatórias e dar 
incentivos para continuá-las ou ampliá
-las e para criar novas práticas (UNESCO, 
2005, p.11).

Esses propósitos visam a incentivar po-
líticas educativas que promovam a EDH, 
por meio de atividades educativas que se-
jam de “natureza prática e devem estar 
encaminhadas ao estabelecimento de uma 
relação entre os direitos humanos e a expe-
riência dos educandos na vida real.” (UNES-
CO, 2005, p. 1).

No Brasil, em 2007, foi implantada a 
segunda versão do Plano Nacional de Edu-
cação em Direitos Humanos – PNEDH-II –, 
estruturado em eixos de atuação, focado na 
“Educação Básica; Educação Superior; Edu-
cação Não-Formal; Educação dos Profissio-
nais dos Sistemas de Justiça e Segurança Pú-
blica e Educação e Mídia” (BRASIL, 2007, p. 
11).

Em 2008, a Lei n.º 11.645, de 10 de mar-
ço de 2008, que altera o artigo 26 da LDB, 
estabelece e torna obrigatório o estudo da 
história e cultura afro-brasileira e indígena, 
que deverá incluir “[...] diversos aspectos da 
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história e da cultura que caracterizam a for-
mação da população brasileira, a partir des-
ses dois grupos étnicos [...]” (BRASIL, 2008, 
art. 26-A), reconhecendo a importância dos 
negros e índios na formação do povo bra-
sileiro, bem como no desenvolvimento do 
país. 

Dando continuidade aos programas na-
cionais voltados aos direitos humanos, foi 
aprovado o Programa Nacional de Direitos 
Humanos (PNDH-III), em 2009, que é estru-
turado em seis eixos orientadores e vinte 
cinco diretrizes. Os eixos são tais: 

I)	I nteração Democrática entre Estado e 
Sociedade Civil; 

II)	 Desenvolvimento e Direitos Humanos; 

III)	Universalizar Direitos em um Contexto 
de Desigualdades; 

IV)	Segurança Pública, Acesso à Justiça e 
Combate à Violência; 

V)	 Educação e Cultura em Direitos Huma-
nos; 

VI)	Direito à Memória e à Verdade (BRASIL, 
2009, p. 227-229)

Todos os eixos são fundamentais para a 
implantação da EDH. Evidencia-se o eixo V- 
Educação e Cultura em Direitos Humanos, 
que expressa, na Diretriz 19, três objetivos 
estratégicos, a seguir apresentados: 

Diretriz 19: Fortalecimento dos princípios 
da democracia e dos Direitos Humanos nos 
sistemas de educação básica, nas institui-
ções de ensino superior e nas instituições 
formadoras. 

Objetivo Estratégico I: Inclusão da temática 
de Educação e Cultura em Direitos Humanos 
nas escolas de educação básica e em institui-
ções formadoras. 

Objetivo Estratégico II: Inclusão da temáti-
ca da Educação em Direitos Humanos nos 
cursos das Instituições de Ensino Superior 
(IES).

Objetivo Estratégico III: Incentivo à trans-
disciplinaridade e transversalidade nas ati-
vidades acadêmicas em Direitos Humanos. 
(BRASIL, 2010, p. 191).

O Brasil consagrou, de forma definitiva, a 
relevância da inclusão da EDH nas institui-
ções educacionais brasileiras, tanto de edu-
cação básica quanto de ensino superior, pois 

deveria “[...] b) Promover a inserção da 
educação em direitos humanos nos proces-
sos de formação inicial e continuada de to-
dos os profissionais da educação” (BRASIL, 
2010, p. 191), e “[...] d) incluir conteúdos, re-
cursos, metodologias e formas de avaliação 
da educação em direitos humanos nos siste-
mas de ensino da educação básica” (BRASIL, 
2010, p. 192).

De acordo com o PMEDH, são caracterís-
ticas importantes no desenvolvimento da 
EDH no ensino superior: 

A) desenvolvimento de políticas e de legisla-
ção para garantir a inclusão dos direitos hu-
manos, em especial a educação em direitos 
humanos, no sistema de ensino superior:

(i) inclusão da educação em direitos huma-
nos nas leis de educação ou adoção de legis-
lação específica sobre educação em direitos 
humanos;

(ii) garantia de que toda a legislação este-
ja alinhada com os princípios da educação 
em direitos humanos e monitoramento de 
inconsistências dessa legislação (UNESCO, 
2012, p.12).

Conforme o PMEDH, devem ser criadas 
e implantadas políticas educacionais e legis-
lações que insiram a EDH nos sistemas de 
ensino superior, e que os princípios da EDH 
possam refletir nas práticas educativas de-
sempenhadas pelos professores e por toda a 
gestão das instituições. A realização da Confe-
rência Nacional de Educação (CONAE), de 28 
de março a 1º de abril de 2010, foi um evento 
importante para a consolidação da EDH, 
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[...] o Documento Final sinaliza para a impor-
tância de consolidação de uma concepção 
ampla de educação, que articule níveis, eta-
pas e modalidades de ensino com os proces-
sos educativos ocorridos fora do ambiente 
escolar, nos diversos espaços, momentos e 
dinâmicas da prática social. (BRASIL, 2010, 
p.11).

O referido documento chama atenção 
para o fato de que a EDH não acontece so-
mente nos ambientes formais das escolas 
e universidades, sendo muito mais ampla e 
integral, e que tem por finalidade articular 
os vários sabres, culturas e vivências, com 
o objetivo de construir práticas educativas 
que reflitam a realidade dos educandos e 
educadores. 

O Documento Final do CONAE/2010 
apresenta seis eixos relativos à implantação 
das políticas públicas. Destacamos o “[...] o 
Eixo VI- justiça social, educação e trabalho: 
inclusão, diversidade e igualdade” (CONAE, 
2010, p. 123). Sabemos que cada tema apre-
senta peculiaridades específicas em diver-
sos contextos; o importante é que, a partir 
desse eixo, são traçadas políticas públicas 
para a EDH, a serem introduzidas nos cur-
sos de Pedagogia.  

A CONAE indica em relação à Educação 
em Direitos Humanos:

c) Introduzir as temáticas de direitos huma-
nos nos currículos da pedagogia e das licen-
ciaturas, considerando o aspecto cognitivo e 
o desenvolvimento emocional e social dos/
das futuros/as profissionais vinculados ao 
processo ensino e aprendizagem, na pers-
pectiva da proteção, promoção, bem como 
da reparação das violações dos direitos hu-
manos (BRASIL, 2010, p. 162-163).

Essa reflexão leva a crer que, no decor-
rer do contexto da evolução das políticas 
voltadas para a EDH no Brasil, expostas até 
o momento, esta Conferência representou 
uma bússola orientadora, no que diz respei-

to à importância dos direitos humanos nos 
cursos de formação e na preparação dos fu-
turos profissionais que atuarão nas escolas 
e universidades. 

Na sequência, em consonância com a CO-
NAE, foi aprovada a Resolução CNE/CP n.º 
1/2012 de 30 de maio de 2012, que esta-
beleceu as Diretrizes Nacionais para a Edu-
cação em Direitos Humanos e que traz, ao 
longo de seus 12 (doze) artigos, os funda-
mentos, os princípios e a forma como deve 
ser inserida a EDH, na educação básica e no 
ensino superior, bem como direciona as di-
retrizes de inserção nos cursos que formam 
os profissionais de educação. No artigo 8º 
da orientação para os cursos que formam 
os profissionais da educação, afirmando 
que EDH deve ser inserida como “[...] com-
ponente curricular obrigatório” (BRASIL, 
2012, p. 2). Ou seja, em 2012, finalmente, foi 
editada uma norma específica, uma diretriz 
que insere a EDH na formação do professor 
como essencial no processo formativo. 

Após a referida Resolução, houve um 
despertar para inúmeras diretrizes em prol 
de várias demandas educacionais existentes 
em nosso País. Neste contexto, incluem-se: 
a Resolução n.º 3/2012 que estabelece di-
retrizes para o atendimento de educação 
escolar para populações itinerante; a Reso-
lução n.º 02/2012, que normatiza as dire-
trizes curriculares para a educação ambien-
tal; a Resolução n.º 05/2012, que aborda 
as diretrizes curriculares nacionais para a 
educação escolar indígena; e a Resolução 
n.º 8/2012, que regulamenta as diretrizes 
curriculares nacionais para a educação es-
colar quilombola. Portanto, essas diretrizes 
relacionadas com o eixo central da educação 
em direitos humanos, devem ser efetivadas.

De suma relevância é o Plano Nacional de 
Educação - Lei 13.005/2014, de 25 de julho 
de 2014, que traz em suas diretrizes, no ar-
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tigo 2º “[...] promoção dos princípios do res-
peito aos direitos humanos, a diversidade e 
a sustentabilidade” (BRASIL, 2014, art. 2º), 
em total alinhamento com os fundamentos 
e princípios consagrados pela EDH na Reso-
lução CNE/CP n.º 01/2012. Tal junção das 
legislações tem o condão de fortalecer práti-
cas educativas inclusivas e fundadas no res-
peito ao semelhante, ao diverso e ao meio 
ambiente em que vivemos.

A Política Nacional de Formação dos 
Profissionais da Educação Básica, criada 
pelo Decreto n.º 8.752/16, em 09 de maio 
de 2016, trata da formação dos professores 
que atuarão na educação básica e terão a 
missão de difundir e promover educação em 
direitos humanos.

Nos objetivos da política citada, a for-
mação dos profissionais da educação básica 
tem o dever de “[...] promover a formação de 
profissionais comprometidos com os valo-
res de democracia, com a defesa dos direi-
tos humanos, com a ética, com o respeito ao 
meio ambiente e com relações étnico-raciais 
baseadas no respeito mútuo [...]” (BRASIL, 
2016, art. 3º). Por tal objetivo, entende-se 
que a formação do professor deve ser fun-
damentada em múltiplos saberes, na pers-
pectiva de desenvolver práticas educativas 
integradoras e colaborativas. 

EDH na formação do 
professor
A EDH tem um sentido de mudança e trans-
formação na forma de pensar e na maneira 
de agir. Cada formador de formador, o seja 
de professores, precisa assumir posicio-
namento crítico e proativo em relação aos 
acontecimentos sociais, políticos e educa-
cionais. Tem o dever de desenvolver atitu-
des proativas em prol de uma cultura dos 
direitos humanos, acreditando sempre que 
paradigmas podem ser superados e que 

propostas educacionais inovadoras podem 
refletir, de maneira significativa, na forma-
ção do professor.

A EDH é uma temática recente no que diz 
respeito à sua inserção como um dos com-
ponentes obrigatórios nos cursos de forma-
ção inicial e continuada dos profissionais 
da educação, diretriz que passou a vigorar 
após a publicação da Resolução CNE/CP n.º 
1/2012.

Na perspectiva de reforçar a diretriz que 
trata da EDH como um dos componentes 
que devem orientar a formação do profes-
sor, tecemos, inicialmente, algumas consi-
derações a respeito do que se entende por 
currículo, sua importância e relevância no 
contexto educacional da escola e das uni-
versidades.

De acordo com Coll (1996, p. 33-34), “[...] 
o currículo é um elo entre a declaração de 
princípios gerais e sua tradução operacional, 
entre a teoria educacional e a prática peda-
gógica, entre o planejamento e a ação, entre 
o que é prescrito e o que realmente acontece 
nas salas de aula”. Percebemos na visão do 
autor, que o currículo pode ser considerado 
como uma bússola que orienta as ações e as 
práticas a serem inseridas e desenvolvidas 
no contexto educacional das instituições de 
ensino, orientando quais conteúdos devem 
ser ensinados, de que forma e com que fi-
nalidade, na perspectiva de atender a deter-
minados objetivos. É tudo que se relaciona 
com o contexto educacional e com as ações 
a serem planejadas, executadas e avaliadas 
para o bom desempenho das atividades 
educacionais.

Dias e Porto (2010, p. 53) afirmam que 
“[...] o currículo norteado nos direitos huma-
nos não pode ser considerado instrumento 
neutro, mas sim político, que se posiciona a 
favor dos diferentes e respeita a diversidade 
cultural”, onde todos os conhecimentos e sa-
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beres devem ser valorizados, onde o diálogo 
possa ser o instrumento de mediação das 
ações e práticas educativas. 

Tal assertiva nos leva à reflexão de que 
os conteúdos que serão ministrados sobre 
Educação em Direitos Humanos, nos cursos 
de formação de professores, têm uma im-
portância salutar, mas devem estar imbrica-
dos de sentidos e inspirações simbólicas que 
sejam vivenciadas nas experiências reais do 
cotidiano desses futuros profissionais.

Desta forma, nada adiantará inserir a 
EDH no currículo das instituições de ensi-
no e na formação do professor, se as ações 
práticas e experiências não forem atuantes 
e participativas em prol de um bem comum. 
É necessária uma atuação proativa e engaja-
da no que se refere à educação em direitos 
humanos. 

A EDH na formação de professor é uma te-
mática nova no contexto formativo e, assim, 
enfrenta inúmeros obstáculos para sua efeti-
vação na prática, ainda necessitando vencer 
inúmeros desafios, como apontam Candau e 
Sacavino (2013, p. 65-66), dentre eles:

1.	 Desconstruir a visão do senso comum 
sobre os direitos humanos, ainda está 
muito presente entre nós a representa-
ção de que a defesa dos direitos huma-
nos está associada a “proteção de bandi-
dos”.

2.	 Assumir uma concepção de educação 
em direitos humanos e explicitar o que 
se pretende atingir em cada situação.

3.	A rticular ações de sensibilização e de 
formação.

4.	 Construir ambientes educativos que res-
peitem e promovam os direitos huma-
nos. A educação em direitos humanos 
não pode ser reduzida à introdução de 
alguns conteúdos nos diferentes âmbi-
tos educativos. 

5.	 Incorporar a educação em direitos hu-
manos no currículo escolar

6.	 Introduzir a educação em direitos huma-
nos na formação inicial e continuada de 
educadores 

7.	 Estimular a produção de materiais de 
apoio. 

O desafio 6, que se refere à introdução da 
temática da educação em direitos humanos 
na formação inicial e continuada dos profes-
sores, constitui um desafio a ser superado. 
A temática é recente e, relativamente, pouco 
divulgada e conhecida, apesar dos avanços 
significativos em termos da legislação edu-
cacional nas esferas nacional e internacio-
nal. Cresceu o número de artigos, livros e 
trabalhos, embora a inserção e as práticas 
educativas sejam muito pouco vivenciadas 
nos contextos das instituições e nas ativida-
des práticas. 

Para Rayo (2004, p. 192), “[...] os profes-
sores são uma peça-chave em um sistema 
democrático de educação, preocupado com 
os direitos humanos, com a paz e com a de-
mocracia”, os professores têm papel central 
na educação em direitos humanos em todas 
as sociedades democráticas. 

A pesquisa empírica
A investigação qualitativa ocorreu em Salva-
dor, com o aval do Comitê de Ética da Uni-
versidade Católica do Salvador, emitido no 
Parecer n.º 2.210.397, sob a orientação das 
Resoluções 466, de 2012, e 510, de 2016, do 
Conselho Nacional de Saúde − CNS −  do Mi-
nistério de Saúde, que regulamenta a ética 
em pesquisas sociais.

A amostra composta por três coordenado-
res de três cursos de licenciatura em Pedago-
gia, de universidades distintas, 36 professores 
dos três cursos de licenciatura em Pedagogia 
investigados e 31 estudantes de licenciatu-
ra em Pedagogia das três universidades que 
constituíram o loci empírico da pesquisa rea-
lizada entre os anos de 2016 e 2019.
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Além das análises de documentos rela-
tivos ao projeto pedagógico dos cursos re-
feridos e seus currículos, foram analisados 
materiais produzidos por alunos em final 
de curso de graduação em Pedagogia, es-
pecificamente aqueles considerados como 
Trabalho de Conclusão de Curso. Essas aná-
lises foram enriquecidas com os insumos 
dos instrumentos de coleta de dados que 
abrangeram: questionários impressos, en-
trevistas em profundidade com um roteiro, 
mas sem limitar-se ao roteiro predefinido 
e elaborado a partir das análises dos docu-
mentos e respaldados na literatura, além de 
observação de atividades, como reuniões de 
colegiado e aulas.

Das informações recebidas, das obser-
vações e das análises realizadas, é possível 
concluir que tem sido feito um esforço para 
atender a legislação sobre a formação de 
professores em EDH e a inserção de EDH 
em todos os currículos dos cursos e univer-
sidades investigadas. Cada uma das Univer-
sidades optou por ações distintas. Em uma, 
o trabalho com EDH é realizado de forma 
transversal, perpassando todas as discipli-
nas e atividades do curso; em outra, EDH 
é estudada como disciplina, mas de forma 
muito iniciante; no geral, a conclusão dos 
pesquisadores é que o tema é importante 
no seio de todas as três universidades, mas 
cada uma opta por formas distintas de ensi-
nar os princípios que respaldam EDH. Todas 
tratam de temas como diversidade de gêne-
ro, etnia, religião e outros. 

Essas discussões se estendem para além 
das aulas e dos muros das universidades. Fa-
zem parte da vida cotidiana, familiar e social.

Além disso, em uma das universidades 
estudadas, há um grupo de pesquisa cadas-
trado no CNPq, que se dedica ao estudo do 
tema e engloba pesquisadores de graduação 
e pós-graduação. 

Considerações finais
A formação do professor é um processo 
contínuo, ou seja, é uma trajetória, um ca-
minho a ser perseguido em busca do aper-
feiçoamento constante, até porque há um 
aprendizado novo em cada instante da vida. 
E, como afirma Mészáros (2008, p.55), “[...] 
temos que reivindicar uma educação plena 
para toda a vida”.

A preparação desse profissional num ca-
ráter humanístico deve envolver convivên-
cia social, familiar e laboral. O trabalho dig-
no e o respeito aos diferentes é um direito 
humano. Na perspectiva da EDH, o educador 
tem a missão de promover práticas educati-
vas que cultivem os princípios da igualdade, 
do respeito ao próximo e da tolerância, sen-
do que estas ações positivas provocam mu-
danças significativas na convivência entre 
os seres humanos e no meio social em que 
vivem.

Portanto, é necessário que as políticas, 
ações, os programas, planos e a Resolução 
n.º1/ 2012 sejam implementados e difun-
didos no contexto educacional das univer-
sidades, inseridos em seus projetos de de-
senvolvimento institucional, que sejam im-
plantadas redes de colaboração em direitos 
humanos, para que possam compartilhar 
experiências, na perspectiva de reverter os 
desafios apontados que impedem a concre-
tização da EDH nos cursos de formação do 
professor em muitas instituições de ensino. 

Neste sentido, é imprescindível a inser-
ção da EDH nos Projetos Pedagógicos dos 
Cursos − PPC − de formação de professores, 
a criação de espaços nas universidades onde 
a temática possa ser mais conhecida, discu-
tida e debatida; que haja a sensibilização e 
articulação dos sujeitos que fazem parte do 
contexto das instituições educacionais em 
promover maior interação e participação 
das atividades com a finalidade de refletir 
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sobre a EDH. Propostas assim podem ser 
uma das formas de se pensar a EDH no cam-
po formativo.

É relevante que haja mais grupos de pes-
quisa sobre EDH cadastrados no CNPq para 
que sejam realizados mais estudos aplica-
dos ao contexto do nordeste do Brasil, re-
gião com muitos disparates com relação a 
não observação dos direitos humanos, so-
bretudo das populações com menos escola-
ridade.

Mais pesquisas são requeridas sobre o 
tema e mais atividade prática de aplicação 
das políticas e da legislação. É relevante mo-
nitoramento e acompanhamento das políti-
cas educacionais brasileiras e internacionais 
as quais que nem sempre são postas em prá-
tica no Brasil. Como exemplo de desrespeito 
à legislação vigente no país, é possível citar 
a redução da oferta dos cursos de ensino 
fundamental e médio dirigidos a potenciais 
estudantes jovens e adultos, de 15 anos ou 
mais, num país cujas estatísticas mostram 
um contingente de 11, 8 milhões de analfa-
betos nessa corte. Este é um desrespeito ao 
direito à educação ao longo da vida.
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